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Resumo

Este artigo analisa a relação entre as políti-
cas de segurança e a proteção humanitária 
no contexto da crise migratória no Mediter-
râneo, evidenciando os desafios decorrentes 
da aplicação do Direito Internacional e do 
Direito Marítimo. Num cenário de fluxos mi-
gratórios intensificados por crises políticas, 
económicas e alterações climáticas, o estudo 
destaca como a priorização da segurança na-
cional tem, frequentemente, relegado para 
segundo plano a proteção dos direitos dos 
migrantes. A análise interdisciplinar examina 
instrumentos jurídicos, como a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e 
a Convenção de Busca e Salvamento, subli-
nhando a tensão entre as obrigações huma-
nitárias e as medidas restritivas. Conclui-se 
que a implementação destas medidas contri-
bui para as práticas de exclusão, agravando 
a vulnerabilidade dos migrantes e compro-
metendo o princípio do non-refoulement. Des-
te modo, propõe-se uma revisão normativa 
que harmonize os imperativos de segurança 
com a dignidade humana, promovendo uma  
cooperação internacional mais eficaz e equili-
brada na gestão da crise.
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Abstract
Between humanity and security: humanitarian 
and maritime law in the face of the migratory 
crisis in the Mediterranean

This article examines the relationship between 
security policies and humanitarian protection in 
the context of the Mediterranean migration crisis, 
highlighting the challenges arising from applying 
International Law and Maritime Law. In a sce-
nario of migratory flows intensified by political 
and economic crises, as well as climate change, the 
study emphasises how the prioritisation of nation-
al security has frequently relegated the protection 
of migrants’ rights to the background. The inter-
disciplinary analysis explores legal instruments 
such as the United Nations Convention on the 
Law of the Sea and the Search and Rescue Con-
vention, underscoring the tension between hu-
manitarian obligations and restrictive measures. 
The study concludes that implementing such 
measures contributes to practices of refoulement, 
exacerbating migrants’ vulnerability and under-
mining the principle of non-refoulement. In this 
regard, a regulatory review is proposed to balance 
security imperatives with human dignity, foster-
ing more effective and equitable international co-
operation in crisis management.
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Introdução 

O presente artigo situa-se no centro de uma problemática que, nas últimas décadas, 
tem transformado o Mediterrâneo num espaço onde se entrelaçam a mobilidade 
humana e os desafios de segurança. É proposta uma análise dos contornos jurídicos 
e humanitários que emergem face à intensificação das dinâmicas migratórias na 
região. Num cenário de pressões crescentes e de respostas nacionalizadas, assinala-
-se a necessidade de reavaliar os instrumentos e os princípios consagrados no 
Direito Internacional, sobretudo aqueles que se traduzem na proteção dos direitos 
dos migrantes e na salvaguarda da segurança dos Estados.
Esta análise assenta numa abordagem interdisciplinar, que alia a revisão crítica da 
literatura à análise de instrumentos jurídicos internacionais, como a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e a Convenção de Busca e Salvamento, 
entre outros. Esta abordagem permite-nos questionar a tensão existente entre 
as obrigações humanitárias e os imperativos de segurança nacional, pondo em 
relevo os desafios que emergem quando as medidas de proteção dos migrantes se 
confrontam com a implementação de políticas restritivas e, por vezes, coercitivas.
A estrutura do presente estudo distribui-se de forma a abranger, inicialmente, a 
compreensão do Mediterrâneo enquanto espaço de mobilidade e conflito, passando 
pela análise das dinâmicas migratórias e das respostas das políticas de segurança e 
gestão de fronteiras. Segue-se, subsequentemente, a exposição do papel do Direito 
Internacional na proteção dos migrantes no mar e a avaliação dos instrumentos 
legais que orientam a intervenção dos Estados nesta matéria. Por fim, o trabalho 
reflete sobre as dimensões geopolíticas e sobre os caminhos propiciadores da 
harmonização entre as exigências da segurança e o respeito pelos direitos humanos.
Ao explorar a interface entre o direito humanitário e marítimo num contexto de crise 
migratória, o presente artigo pretende contribuir para o debate académico e para o 
aperfeiçoamento das respostas políticas e jurídicas, promovendo uma reflexão crítica 
que valorize, simultaneamente, a dignidade humana e a segurança coletiva.

1.  O Mediterrâneo como Espaço de Mobilidade e Conflito 

1.1.  As dinâmicas migratórias na região

O Mediterrâneo, uma região impulsionada por várias crises económicas, políticas 
e humanitárias, tem servido como rota de migração para indivíduos provenientes 
do Médio Oriente e do Norte de África há décadas. Tal como Braudel (1987) refere 
“porque o Mediterrâneo é uma encruzilhada muito antiga. Há milénios tudo 
converge na sua direção, confundindo e enriquecendo a sua história: homens, 
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animais de carga, veículos, mercadorias, navios, ideias, religiões, artes de viver”. 
Desde a década de 1990, tem sido o caminho preferido para os migrantes que 
procuram chegar à Europa, com cerca de 42,6 milhões de migrantes a residir em 
países mediterrânicos desde 2020 (Doignon et al., 2023). As respostas que a União 
Europeia (UE) dá, nos últimos anos, alteraram os padrões históricos de migração 
da região, conduzindo a fluxos intensificados e a rotas geográficas modificadas 
(Benassi et al., 2022).
Atualmente, a rota pelo Mediterrâneo com destino à Europa transformou-se num 
dos trajetos mais mortíferos. Importa destacar as estatísticas alarmantes dos perigos 
desta viagem, com cerca de 29.000 migrantes declarados desaparecidos ou mortos 
desde 2014 (Foresta e Buonocore, 2024). O Mediterrâneo continua a ser um corredor 
vital, mas perigoso para aqueles que fogem da adversidade.
É importante analisar os diferentes fatores sociopolíticos que definem estes 
padrões migratórios, em especial aqueles que ocorrem no Norte de África e no 
Médio Oriente, os quais desempenham um papel crucial na formação dos padrões 
migratórios na região do Mediterrâneo. O Modelo de Migração da Europa do Sul 
(Southern Europe Migration Model no acrónimo inglês – SEMM) é influenciado 
por diversos contextos temporais e espaciais e sublinha a necessidade de uma 
abordagem multidisciplinar para a compreensão das inter-relações existentes 
(Miranda e Pérez-Caramés, 2023).
As diferentes crises que se fizeram sentir na última década, em especial no Norte de 
África e no Médio Oriente, vieram alterar a geopolítica da região, fazendo sentir os 
seus efeitos no Mediterrâneo e nos países adjacentes. Estas mudanças geopolíticas 
e sociodemográficas alteraram os movimentos e os fluxos migratórios, bem como 
os papéis dos países mediterrânicos neste sistema (Benassi et al., 2022). Exemplos 
de conflitos, como a guerra civil síria, o conflito israelo-palestiniano ou os desafios 
socioeconómicos estruturais que o Norte de África apresenta, em contraste com as 
tendências do mercado de trabalho europeu, continuam a impulsionar a emigração 
e influenciam significativamente os padrões futuros (Bardak, 2017).
A União Europeia, que sempre foi humanista, solidária e integradora, alterou as 
suas políticas, face ao aumento do número de refugiados e migrantes. Passou a 
adotar políticas focadas na segurança e no controlo das fronteiras, em vez de uma 
abordagem mais humanitária ou integradora, o que acabou por gerar um efeito 
contrário ao pretendido (Wolff e Hadj-Abdou, 2018). Tais políticas, em vez de 
reduzir a migração irregular, criaram um círculo vicioso: ao dificultar a entrada 
legal, empurram mais migrantes para vias irregulares.
Outro dos fatores que tem vindo a agravar a questão da migração irregular pelo 
Mediterrâneo são as alterações climáticas, tendo em consideração que estas levam 
à escassez de recursos e ao aumento do conflito, em especial nos países do sul do 
Mediterrâneo (Cramer e Lange, 2022).
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É importante perceber que os conflitos atuais e as alterações climáticas estão 
interligados de forma complexa, criando desafios que não podem ser resolvidos 
com políticas tradicionais e, como tal, é necessário desenvolver novas abordagens 
políticas para enfrentar essa realidade (Henriques e Khachani, 2006).
Deve-se, portanto, olhar para a questão do Mediterrâneo pelas suas diferentes 
valências, históricas, geopolíticas e sociais.

1.2.  Segurança, políticas europeias e gestão das fronteiras 

As políticas migratórias da UE encontram-se cada vez mais marcadas por questões 
de segurança e menos por matéria de direitos humanos. A crise migratória de 2015 
intensificou as preocupações da Europa relativamente à segurança, influenciando 
as suas políticas migratórias no Mediterrâneo. Como resultado, a UE tem dado 
prioridade ao controlo das fronteiras e à estabilidade, relegando as questões 
humanitárias e adotando uma abordagem mais pragmática na sua política 
externa (Molnár e Takács, 2021). Um exemplo dessa abordagem é a dependência 
da UE de acordos externos, como os casos dos acordos com a Turquia e a Líbia, 
cujos resultados têm sido duramente criticados por não respeitarem as normas 
internacionais de direito humanitário (Menguaslan e Arman, 2022). 
São várias as questões que estas políticas migratórias suscitam, nomeadamente no 
que toca à sua eficácia e à moralidade das estratégias utilizadas (Schneider, 2020), 
tendo em consideração que a UE debate, por um lado, dilemas humanitários e, por 
outro, a questão da segurança dos seus cidadãos. Ao externalizar as fronteiras dos 
países de trânsito, a UE acabou por intensificar as questões de segurança humana 
e a instabilidade regional em África (Faleye, 2020), demonstrando que prioriza a 
segurança dos seus cidadãos em detrimento do humanismo dos restantes. 
Com a adoção destas políticas restritivas de migração, a UE transformou o Medi-
terrâneo numa das rotas migratórias mais letais (Zhang, 2023; Heller et al., 2023).
A migração deve ser repensada como uma questão de segurança complexa, que 
integra tanto os direitos humanos como a segurança do Estado (Grech e Wohlfeld, 
2016), para responder às ameaças duplas que afetam, quer a soberania nacional, 
quer a segurança humana.
É importante mitigar as causas profundas da migração, melhorar a integração dos 
migrantes, promover o desenvolvimento económico nos países de origem e incentivar 
a cidadania ativa nos países de acolhimento (Henriques e Khachani, 2006).
Embora a UE defenda publicamente os valores da dignidade humana e dos direitos 
fundamentais, a implementação das suas políticas migratórias tem-se mostrado, 
na prática, marcada por uma tendência para a securitização que, por vezes, entra 
em conflito com tais compromissos. De um lado, os instrumentos jurídicos – tais 
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como os princípios consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da UE – 
estabelecem obrigações claras relativamente à proteção dos direitos dos migrantes; 
de outro, as medidas de externalização das fronteiras e os acordos celebrados com 
países terceiros (por exemplo, Turquia e Líbia) têm conduzido à criminalização de 
operações de salvamento e à intensificação dos fluxos irregulares, gerando efeitos 
contraproducentes (Peers, 2024).
Pacheco (2023) defende que o alcance da proibição de non-refoulement na UE, face 
ao âmbito de proteção conferido pela Convenção de Genebra, é positivo. Atente-
-se, contudo, no seguinte exemplo: enquanto a UE pretende reduzir o número de 
migrantes que alcançam as suas fronteiras, a adoção de políticas restritivas acaba 
por deslocar o problema para territórios onde os padrões de proteção humanitária 
são mais baixos, aumentando assim os riscos para os migrantes e comprometendo o 
princípio do non-refoulement. Esta contradição evidencia uma tensão inerente entre 
os objetivos de segurança nacional e as obrigações internacionais de proteção dos 
Direitos Humanos, mostrando que a priorização exclusiva do controlo fronteiriço 
pode, paradoxalmente, agravar a vulnerabilidade daqueles a quem se destina a 
proteção (Roman, 2018).

2.  O Direito Internacional e a Proteção dos Migrantes no Mar 

2.1.  O papel do Direito Marítimo na proteção dos migrantes

Um dos aspetos importantes que a UE necessita ter em consideração, ao analisar 
a dinâmica da migração irregular, é o impacto das políticas fronteiriças. Como foi 
referido, a crise dos refugiados de 2015 levou a um aumento dos fluxos migratórios 
e, consequentemente, a UE alterou a sua estratégia de gestão das suas fronteiras, o 
que em muitos casos significou um aumento de riscos para os migrantes (López- 
-Sala e Godenau, 2017).
A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS) determina que 
os Estados têm o dever legal de auxiliar os migrantes e outras pessoas em perigo 
no mar. Esse compromisso é reforçado pela Convenção de Busca e Salvamento,  
que estabelece procedimentos para garantir operações de salvamento eficazes 
(Proelss, 2022).
Apesar de ainda hoje verificarmos casos de Estados que não protegem os migrantes 
quando estes se encontram fora das suas águas territoriais – o que configura 
uma violação, uma vez que a obrigação ultrapassa os limites marítimos e exige 
intervenção mesmo fora da jurisdição nacional, em reconhecimento da natureza 
transnacional das migrações e do princípio da devida diligência (Tzevelekos e 
Proukaki, 2017) – no Mediterrâneo Central tem-se assistido à implementação de 
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políticas restritivas por parte de certos Estados, que criminalizam as organizações 
que realizam operações de resgate, convertendo os navios de salvamento em 
pontos de controlo fronteiriços e, consequentemente, tornando as operações de 
resgate muito mais complicadas (Trombetta, 2023).
Embora o direito marítimo estabeleça as bases para as operações de salvamento, a sua 
relação com as obrigações dos Direitos Humanos levanta desafios práticos notórios 
(Fontoh, 2024; Tzevelekos e Proukaki, 2017). Por exemplo, as leis de criminalização 
em Itália, aplicadas a quem realiza operações de salvamento de migrantes no 
Mediterrâneo, justificam tais medidas com o argumento da segurança, num contexto 
dúbio em que as obrigações dos Direitos Humanos ficam em segundo plano.
Existe, assim, uma interação entre os princípios do direito marítimo e as 
responsabilidades dos Estados na proteção dos direitos dos migrantes, durante as 
operações de salvamento, o que revela uma complexidade multifacetada. Tal como 
defende Proelss (2022), o direito marítimo internacional impõe aos intervenientes 
no mar o dever de socorrer os indivíduos em perigo, conforme reforçado pela 
Convenção de Busca e Salvamento, que sublinha a necessidade de ações de resgate 
fundamentadas em princípios humanitários.
Tendo em consideração que o princípio da não repulsão exige que os Estados 
desembarquem os indivíduos salvos apenas em locais onde a sua segurança esteja 
garantida (Turrini, 2019) e que o referido princípio impede igualmente o seu envio 
para locais onde as suas vidas ou liberdades estejam em risco (Nursabrina, 2020), é 
fundamental que, durante as interseções marítimas, seja assegurado aos migrantes 
um tratamento digno e humano – o que torna a escolha do ponto de desembarque 
num desafio complexo. Uma das perguntas que se pode, então, colocar é: que medidas 
específicas devem os Estados tomar para cumprir as suas obrigações humanitárias? 
Na perspetiva de Papada et al. (2020), uma das formas de equilibrar as obrigações 
humanitárias com as medidas de segurança na gestão da migração mediterrânica 
consiste em adotar uma abordagem multifacetada que inclua estratégias de 
“governança pop-up”, permitindo, assim, respostas flexíveis e adaptáveis a um 
cenário de migração dinâmica, como evidenciado na ilha de Lesbos, na Grécia. 
As operações como Mare Nostrum, em Itália, onde a prioridade é o salvamento de 
vidas, devem servir de inspiração para políticas da UE (Cataldi, 2018), combinando 
assim as medidas de controlo das fronteiras com os princípios humanitários.

2.2.  O Direito Humanitário e a responsabilidade de proteger 

As configurações de segurança marítima são influenciadas pelos regimes jurídicos 
internacionais que impactam a eficácia das operações de resgate de migrantes no 
mar. Apesar de legalmente existirem obrigações para prestar assistência – como, 
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por exemplo, a Convenção ERA –, estas são, muitas vezes, relegadas para segundo 
plano, dando-se prioridade ao controlo de fronteiras, quando os Estados se 
deparam com cenários de migração em massa (Velasco, 2017; Ghezelbash et al., 
2018). A eficácia dos resgates depende, pois, da capacidade de gerir e equilibrar os 
complexos desafios legais e de segurança envolvidos (LLM, 2023).
Contudo, existem Tratados internacionais que reforçam, de várias formas, o dever 
dos Estados de ajudar indivíduos em perigo no mar. Tanto o direito consuetudinário 
como os Tratados internacionais impõem aos Estados o dever de ajudar pessoas 
em perigo no mar, através de quadros legais e princípios humanitários – como 
exemplificado pela Convenção de Busca e Salvamento, que estabelece obrigações 
específicas para assegurar operações de resgate eficazes e a segurança de todos, 
independentemente do seu estatuto legal (Proelss, 2022; Papanicolopulu, 2016). 
É também importante ter em consideração que o princípio da diligência devida 
obriga os Estados a adotar medidas proativas para salvaguardar os direitos humanos 
e prevenir crimes de atrocidade, sobretudo em situações em que indivíduos se 
encontrem em perigo no mar. De acordo com o Direito Internacional, especialmente 
a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982, os Estados têm de 
implementar normas técnicas que garantam a segurança marítima e permitam uma 
resposta eficaz em casos de socorro (Papanicolopulu, 2020). 
Tal como define Baade (2020), a due diligence obriga os Estados a equilibrar os 
riscos previsíveis com o seu dever de proteger, reforçando a responsabilidade de 
resgatar migrantes em perigo (Fontoh, 2024), independentemente do seu estatuto 
legal. Tratados internacionais, como a Convenção de Busca e Salvamento de 1979, 
e o direito consuetudinário estabelecem obrigações para que os Estados forneçam 
serviços adequados de busca e salvamento (Munari, 2020), reforçando a obrigação 
dos navios e dos Estados de prestarem assistência a pessoas em perigo no mar 
(Papanicolopulu, 2016), sendo este um princípio reconhecido como essencial, tanto 
em tempos de guerra como de paz.
É importante que a integração dos direitos humanos – em especial o direito à vida – 
seja reforçado nos quadros legais que obrigam os Estados a cumprir os deveres de 
salvamento marítimo (Fontoh, 2024; Papanicolopulu, 2016), criando-se assim um 
quadro mais robusto para estas operações, que vai para além das questões morais 
e engloba obrigações legais.
É certo que conciliar a proteção dos migrantes com medidas de segurança constitui 
um desafio para os Estados; no entanto, estes podem adotar uma abordagem 
integrada que una vários ramos do Direito Internacional, equilibrando, assim, as 
medidas de segurança com a obrigação de proteção. Tal como defende Arvanitakis 
(2024), a aplicação extraterritorial dos Direitos Humanos reforça a necessidade de 
operações eficazes de busca e salvamento, mesmo que estas sejam efetuadas fora 
das suas águas territoriais, para prevenir a perda de vidas no mar (Fontoh, 2024).
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Da mesma forma, tal como defende LLM (2023), as medidas de segurança devem 
ser concebidas para facilitar o resgate dos migrantes em aflição, sem comprometer 
as responsabilidades humanitárias, o que significa que deve existir uma interação 
entre a segurança marítima e as obrigações jurídicas internacionais. Os Estados, ao 
reconhecer a complexidade da gestão migratória e integrando os vários quadros 
legais, podem superar os desafios das medidas de segurança enquanto cumprem o 
seu dever de proteger as populações vulneráveis (Nicolosi, 2024).

2.3.  Instrumentos legais internacionais e os desafios na sua aplicação 

A implementação da Convenção de Busca e Salvamento apresenta alguns desafios 
aos Estados, uma vez que a intersecção entre as obrigações internacionais de 
proteção dos direitos dos migrantes e a aplicação da Convenção de Busca e 
Salvamento no Mediterrâneo Central revela desafios significativos. É importante ter 
em consideração que as agendas políticas conflituantes e as práticas operacionais 
divergentes entre os diferentes Estados-membros da UE – como a política de 
“portos fechados” de Itália – têm levado à criminalização das ONG e intensificado 
a crise humanitária, com o aumento das mortes de migrantes (Trombetta, 2023; 
Carrera e Cortinovis, 2019; Esperti, 2020).
Tal como referem Carrera e Cortinovis (2019), a transferência das funções da ERA 
para a Guarda Costeira da Líbia intensificou as violações dos direitos humanos, uma 
vez que essa delegação resulta frequentemente em retrocessos que contrariam as 
obrigações internacionais de salvamento a indivíduos em dificuldades (Kilpatrick 
e Smith, 2015).
A abordagem jurídica do resgate no mar mostra atualmente deficiências que 
exigem uma revisão normativa, sendo que, segundo Papachristodoulou (2022), 
as necessidades humanitárias devem prevalecer sobre as considerações políticas. 
Esta complexa interação sublinha a necessidade urgente de uma resposta coesa e 
humana aos desafios da migração marítima.
A questão prende-se, portanto, com a interligação dos requisitos legais da 
Convenção de Busca e a proteção dos migrantes.
Isto porque a convergência entre as responsabilidades internacionais de 
proteção dos migrantes e os deveres legais da Convenção impõe aos Estados e 
às embarcações a obrigação de prestar auxílio a indivíduos em perigo no mar, 
integrando esta prática num âmbito mais vasto dos Direitos Humanos – que 
inclui a salvaguarda dos migrantes, mesmo daqueles que atravessam o mar de 
forma irregular (Proelss, 2022; Papachristodoulou, 2022). A atual crise migratória 
veio comprovar, de facto, a imperatividade de repensar esses quadros legais, 
reforçando os deveres éticos e jurídicos dos Estados (Kilpatrick e Smith, 2015; 
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Fontoh, 2024) e assegurando o direito ao resgate para todos os que se encontrem 
em situações de emergência no mar.

3.   A Geopolítica e a Competição entre Potências no Mediterrâneo 

3.1.  Recursos estratégicos e disputas regionais 

O Mediterrâneo apresenta vários desafios geopolíticos, alguns deles decorrentes 
de rivalidades históricas, de disputas por recursos energéticos e dos impactos das 
alterações climáticas. Tal como defende Zafar (2024) e Stergiou (2023), estes desafios 
são particularmente evidentes nos conflitos sobre fronteiras marítimas e na disputa 
por reservas de petróleo e gás.  
O combate às alterações climáticas e a transição energética emergem como desafios 
nesta região, complicando ainda mais a situação do Mediterrâneo. A instabilidade 
observada nos conflitos armados – como os da Líbia, Síria e Iémen – deve-se à 
fragilidade dos Estados e ao surgimento de atores não estatais, o que complica 
ainda mais o cenário geopolítico da região (Tsailas, 2022; Scheffran, 2020).
Outro dos problemas que impulsiona as migrações em larga escala é o agravamento 
das alterações climáticas, que tem contribuído para a diminuição dos recursos, 
desestabilizando a dinâmica regional e colocando em causa a segurança da Europa 
(Stergiou, 2023; Scheffran, 2020). 
As mudanças ambientais, em particular as alterações climáticas, influenciam e 
impulsionam – segundo Kubarko (2022) – a deslocação de pessoas, ao estimular 
fenómenos extremos, como secas e inundações, que afetam sobretudo regiões de 
elevada vulnerabilidade (Didenko et al., 2021).
Segundo Cramer e Lange (2022), as alterações ambientais agravam a falta de 
recursos e a insegurança alimentar, criando um cenário que pode favorecer o 
aumento de conflitos armados e, consequente, das migrações internas.
São vários os exemplos que se podem citar de como as alterações climáticas 
transformam os padrões migratórios. Na região do Mediterrâneo, o agravamento 
das ondas de calor e das secas intensifica as dificuldades na agricultura e a escassez 
de água leva as comunidades a deslocarem-se em resposta a estas crescentes 
pressões ambientais. Outro exemplo é o Egito, cuja subida de 1% na temperatura 
nos meses de calor extremo está associada a um acréscimo de 0,1% nas migrações 
para o estrangeiro, o que, segundo Arouri et al. (2023), revela a influência direta 
das condições climáticas sobre as escolhas migratórias e sugere que padrões 
semelhantes podem ocorrer noutros países mediterrânicos.
Em suma, a conjugação das alterações climáticas com os fenómenos climáticos 
extremos estão a reconfigurar os padrões migratórios, exigindo que as comunidades 
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afetadas adotem estratégias adaptativas (Adoho e Wodon, 2014). Tal conjugação 
exige a implementação de estratégias integradas que harmonizem as necessidades 
humanitárias com as exigências de segurança, salientando-se a importância 
de estruturas políticas sólidas para enfrentar as raízes da migração e reforçar a 
capacidade de adaptação (Luomi, 2022).

3.2.  O impacto das alterações climáticas na segurança e na migração 

A migração no contexto do mediterrânico, resultante das alterações climáticas, 
acarreta diversas implicações sociopolíticas na Europa. As alterações climáticas – 
fruto de eventos meteorológicos extremos, da escassez de água e da insegurança 
alimentar – intensificam os conflitos e a instabilidade na região (Mittal et al., 2024; 
Cramer e Lange, 2022) e têm impulsionado ainda mais estes movimentos migratórios. 
As comunidades mais vulneráveis são forçadas a deslocar-se (Gaffar, 2022; Scheffran, 
2020), originando migrações não só internas, mas também transfronteiriças. Muitas 
vezes, estes fluxos migratórios ultrapassam os recursos das comunidades que os 
acolhem, intensificando as tensões e, possivelmente, desencadeando conflitos em 
regiões já marcadas por desafios sociopolíticos (Scheffran, 2020), podendo, por sua 
vez, aumentar a pressão migratória rumo à Europa.
No entanto, Mittal (2024) e Mahato (2022) consideram que a ausência de estruturas 
políticas robustas, bem como a inexistência de uma cooperação internacional eficaz, 
dificulta a implementação de respostas adequadas, exigindo um planeamento glo-
bal e políticas climáticas estratégicas para enfrentar a complexidade da migração 
motivada pelas alterações climáticas. No fundo, as antigas disputas de poder no Me-
diterrâneo encontram-se cada vez mais entrelaçadas com as alterações climáticas.
Para enfrentar os efeitos das alterações climáticas na migração no Mediterrâneo, é 
indispensável que a UE adote estratégias que respondam não só aos desafios atuais, 
mas também aos futuros (Narayanan et al., 2023). Seria ainda interessante a criação 
de um estatuto especial para os migrantes climáticos (Narayanan et al., 2023), que 
garanta os mesmos direitos e facilite a sua inserção no Estado que os acolhe.
O fortalecimento da resiliência das comunidades, mediante melhorias nas 
infraestruturas e de uma gestão eficaz dos recursos, pode reduzir os efeitos sociais 
e económicos do deslocamento (Mittal et al., 2024; Hallegatte et al., 2014). Para 
elaborar essas intervenções específicas, os decisores políticos devem focar-se nas 
diversas vertentes das questões da migração associada às alterações climáticas 
(Daoust e Selby, 2024), tendo em conta as mudanças graduais a médio e longo prazo.
Tal como defende Gómez (2013), é importante estimular a colaboração entre as 
nações, sendo a troca de conhecimentos crucial para enfrentar os desafios complexos 
da migração associada às alterações climáticas nas regiões. 
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Será, pois, importante avaliar de que forma os eventos climáticos extremos 
influenciam os padrões de migração nos países do Sul e do Leste do Mediterrâneo. 
Com efeito, os fenómenos climáticos extremos, manifestados pelo aumento das 
temperaturas e por chuvas intensas, têm impulsionado tanto migrações temporárias, 
como permanentes dos países do Sul e do leste do Mediterrâneo, à medida que as 
famílias se veem forçadas a procurar alternativas, face à deterioração das condições 
ambientais (Adoho e Wodon, 2014).

4.  Entre Segurança e Humanitarismo: Caminhos para o Futuro 

4.1.  Políticas para um equilíbrio entre segurança e direitos humanos 

É importante que os Estados equilibrem as suas necessidades de segurança com as 
obrigações de segurança, no entanto, tal constitui um desafio complexo. Não se pode 
esquecer que o princípio da não repulsão – que impede o regresso de refugiados a 
zonas de perseguição – frequentemente se contrapõe aos imperativos de salvaguarda 
nacional, como se evidencia nas políticas australianas (Putri et al., 2024).
A combinação de estratégias de segurança com práticas sustentáveis nas cadeias 
de abastecimento humanitárias revela-se crucial para assegurar a robustez das 
operações em contextos instáveis (Larson, 2021), como se verifica quase diariamente 
no Mediterrâneo.
O nexo humanitário-desenvolvimento-paz sustenta que uma segurança verdadeira 
nasce da satisfação das necessidades básicas (Lingnau, 2021), o que significa que a 
Europa deve, em vez de recorrer a estratégias que repudiem os migrantes e refugia-
dos, garantir o acesso a alimentos e suprir as necessidades básicas destas pessoas.
É importante ter em consideração que a transformação da assistência humanitária 
num instrumento de segurança – sobretudo em zonas de elevado risco, como os cam-
pos de refugiados – torna ainda mais complexo manter o equilíbrio, ao comprometer 
os princípios essenciais de neutralidade e imparcialidade (Kimathi, 2019).
Assim, uma abordagem multifacetada que priorize a segurança humana, abordando 
simultaneamente preocupações legítimas de segurança, é crucial.

4.2.  Recomendações de mecanismos jurídicos e políticos 

A Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 já previa que os Estados 
adotassem uma abordagem regional colaborativa que conciliasse as necessidades 
humanitárias e de segurança, como se pode verificar nos casos dos refugiados 
Rohingya (Larik e Sahoo, 2018). Como tal, para enfrentar a crise migratória, é 
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essencial que se continue a promover essa conciliação e que, acima de tudo, se 
distribuam as responsabilidades de forma equitativa. 
Pijnenburg et al. (2018) afirma que a colaboração entre nações abrange também os 
países de origem e de trânsito, o que acarreta desafios adicionais à plena aplicação 
dos direitos humanos e dos direitos dos refugiados, cooperação que se revela 
indispensável na gestão das migrações.
Existe, atualmente, a ideia de encarar a migração como um risco para a segurança, 
no sentido de que a noção de securitização – conforme exposta por Ceccorulli 
(2012) - obriga os governos a criarem mecanismos integrados reunindo os diversos 
intervenientes para discutir novas propostas. Os Processos Consultivos Regionais 
(PCR) são um desses exemplos de mecanismos integrados que estudam as boas 
práticas de integração, fortalecendo a gestão migratória.
São vários os modelos de cooperação regional para a gestão da crise migratória, no 
âmbito do Direito Internacional. O futuro das políticas migratórias e de segurança no 
Mediterrâneo será influenciado por crises geopolíticas, necessidades humanitárias 
e narrativas em mutação, enquanto a intensificação da militarização transforma a 
migração numa ameaça híbrida que legitima intervenções militares e compromete 
os direitos dos migrantes (Kınacıoğlu, 2023). 
É importante ter em atenção a região mediterrânica, em especial a zona MENA, que 
enfrenta fortes pressões migratórias decorrentes de conflitos, catástrofes naturais 
e instabilidade socioeconómica, pelo que a UE necessita de adotar uma resposta 
que combine medidas de segurança com apoio humanitário (Daniiloudi-Zielińska, 
2023; Benassi et al., 2022). Como defende Tezcan (2020), é imperativo que as políticas 
futuras integrem a segurança humana, para que a gestão das migrações seja eficaz e 
garanta os direitos dos migrantes.

5.  Reflexões Finais

5.1.  Síntese dos resultados e implicações práticas

A análise realizada neste artigo permitiu constatar que a externalização das 
fronteiras, embora contribua para o reforço das medidas de segurança dos Estados-
-membros, apresenta implicações negativas significativas para a proteção dos 
direitos dos migrantes. 
Os dados e a interpretação dos instrumentos jurídicos internacionais evidenciam 
que a priorização do controlo fronteiriço e da securitização das políticas 
migratórias, em detrimento de uma abordagem humanitária, tem gerado lacunas 
na proteção dos indivíduos em situação de vulnerabilidade, contrariando os 
princípios consagrados na Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 
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1951 e na UNCLOS (Doignon et al., 2023). Além disso, como refere Roman (2018), 
verifica-se que a implementação destas políticas resulta em práticas de repulsão 
e criminalização das operações de salvamento, contribuindo para a intensificação 
dos riscos humanitários no Mediterrâneo.

5.2.  Relevância para a política europeia

A essência deste artigo sublinha a necessidade urgente de se rever os instrumentos 
jurídicos que atualmente regem as políticas migratórias, de modo a harmonizar os 
objetivos de segurança com os compromissos internacionais de proteção dos direitos 
humanos. A investigação indica que a prática de externalização das fronteiras, 
embora responda a imperativos de segurança, tal como defende Peers (2024), tem 
vindo a revelar-se incompatível com os valores humanitários que devem orientar 
a ação da UE, conforme evidenciado nos acordos com países terceiros, como os 
celebrados com a Turquia e a Líbia.
Neste sentido, propõe-se que a UE promova uma revisão normativa dos 
instrumentos legais aplicáveis, incorporando mecanismos de monitorização e 
avaliação que permitam ajustar as práticas de controlo fronteiriço aos princípios 
do Direito Internacional dos refugiados e da proteção humanitária. Ademais, 
seguindo o defendido por Doignon et al. (2023), reforça-se a necessidade de uma 
maior cooperação internacional, que possibilite a partilha de responsabilidades e 
a implementação de políticas integradas que contemplem tanto a segurança dos 
Estados, como a dignidade e os direitos dos migrantes.

5.3.  Limitações do estudo e sugestões para investigações futuras

O estudo identificou ainda que, embora os marcos normativos internacionais 
prevejam obrigações de assistência e de salvaguarda dos direitos dos migrantes, a 
sua aplicação prática enfrenta desafios decorrentes da heterogeneidade das políticas 
adotadas pelos Estados e da falta de mecanismos de monitorização eficazes. 
Entre as limitações do presente trabalho, destaca-se a dificuldade de acesso a dados 
empíricos atualizados e a variação nas interpretações jurídicas a nível nacional, o 
que impede uma análise uniforme do fenómeno. Como direção para investigações 
futuras, recomenda-se a realização de estudos comparativos que avaliem a eficácia 
dos diferentes regimes de proteção e a influência das políticas de externalização a 
longo prazo.
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